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RESUMO 

Este trabalho buscou investigar os benefícios na formação do aluno surdo e de alunos 

ouvintes a partir da prática de um ambiente bilíngue proporcionado por um projeto 

desenvolvido em uma turma de uma escola estadual na cidade de Ubá/MG. O presente 

estudo de caso buscou também verificar a interação entre o alunado e se essa promoveu, 

de fato, a inclusão do aluno surdo não só com o conteúdo e o professor (aluno – saber – 

professor), mas com o meio escolar. A ferramenta de pesquisa utilizada foi o questionário, 

aplicado via e-mail à Diretora da escola, à Professora Regente da Turma e a Professora 

Intérprete de Libras. Após a análise dos dados, pode-se concluir que o ambiente bilíngue 

é de extrema importância para a socialização do surdo e inclusão dele em ambientes que 

anteriormente era excluído. Quanto aos ouvintes, se tonam mais solícitos, empáticos e 

maduros. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Língua Brasileira de Sinais, conhecida popularmente por Libras, é reconhecida 

como meio legal de comunicação e expressão pela Lei nº 10.436, de 24/04/2002, 

regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22/12/2005. É uma forma de comunicação e 

expressão que não substitui a língua portuguesa, entretanto, trata-se de um conjunto de 

formas gestuais que possibilita a um deficiente auditivo comunicar-se com as demais 
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pessoas, sejam elas também surdas ou ouvintes. É “a forma de comunicação e expressão, 

em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 

constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundo de comunidades 

de pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 2002). 

Dentre as diversas disposições do Decreto nº 5.626/2005, tem-se a inclusão da 

Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para 

o exercício do magistério, em nível médio e superior; a formação do Professor, do 

Instrutor, do Tradutor e Intérprete de Libras para alunos da Educação Básica e Ensino 

Superior; o uso e a difusão da Libras para o acesso das pessoas surdas à educação, além 

da garantia do direito à educação das pessoas surdas ou com deficiência auditiva 

(BRASIL, 2005). 

Assim, a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS) é 

uma entidade filantrópica sem fins lucrativos, com Certificado de Entidades Beneficentes 

de Assistência Social (CEBRAS), que visa ao apoio integral à pessoa surda, em âmbito 

nacional, no sentido de atendê-la em todas as esferas da sociedade. De acordo com a Lei 

nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, é regulamentado a profissão de Tradutor e Intérprete 

da Língua Brasileira de Sinais (BRASIL, 2010). E a pessoa surda tem o direito de ter 

algum intérprete que o auxilie a ter uma melhor comunicação e conseguir resolver seus 

problemas de maneira mais autônoma. Porém, as necessidades dos surdos nem sempre 

são atendidas. 

O que é necessário pensar nessa situação? Uma pessoa surda precisa, para sua 

melhor interação com os outros a sua volta, de que mais pessoas aprendam a sua língua, 

assim como ela se esforça para se comunicar com as demais pessoas ouvintes. Entretanto, 

apenas promover um aprendizado de outra língua talvez não seja suficiente. O ponto 

chave no desenvolvimento do surdo pode vir de sua interação com o meio, colocando em 

prática, de fato, a inclusão de um aluno surdo. Um ambiente escolar bilíngue Português – 

Libras para o surdo e os demais alunos seria uma proposta pedagógica interessante para 

que o aluno desenvolva empatia, respeito, além de se tornar um ambiente natural, 

possibilitando desenvolver uma interação maior entre alunos ouvintes e não ouvintes, 

melhorando, inclusive, o desempenho escolar. 

Sá (2003) afirma que em todas as partes do mundo os surdos são condenados a 

um analfabetismo funcional. São impedidos de alcançar o ensino superior e são alvos de 

uma educação voltada para o mercado de trabalho. São mantidos na aleatoriedade acerca 

de conhecimento. Essa situação é resultado de múltiplas questões sociais e, 



principalmente, do processo pedagógico a que são submetidos, que visa a uma educação 

integrativa ao contrário de inclusiva. 

Há grande diferença em um aluno precisar de intérprete e estar inserido em um 

meio que, aparentemente, seja mais favorável e eficaz por não haver um único mediador 

em sala de aula. É necessário analisar se os resultados são satisfatórios na educação do 

surdo e ouvintes: se apenas os surdos ou todos os alunos se beneficiam com essa proposta. 

O ambiente bilíngue pode trazer para o aluno oportunidade de ter uma nova 

experiência de aprendizagem, de interação entre os discentes e promoção da inclusão, 

dentre outros. Analisar os benefícios adquiridos através da prática do ambiente bilíngue 

para alunos surdos e ouvintes se faz necessário para comprovar se há real eficácia nesse 

método para, assim, ser passado adiante. 

O presente trabalho se desenvolveu em uma escola estadual de Ubá, cuja proposta 

bilíngue foi implantada recentemente, buscando analisar os benefícios adquiridos através 

da prática do ambiente bilíngue para alunos surdos e ouvintes, além de verificar a 

interação entre o alunado e se essa promoveu, de fato, a inclusão do aluno surdo não só 

com o conteúdo e o professor (aluno – saber – professor), mas com o meio escolar. Daí, 

buscou-se investigar se o ambiente bilíngue gera uma interação entre discentes, levando 

a avanços no caminho da inclusão do surdo na sociedade, e responder o problema geral 

de pesquisa: Há benefícios adquiridos com o estudo da Libras em um ambiente 

educacional bilíngue para os alunos surdos e ouvintes? 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Educação inclusiva 

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, é destinada a assegurar e promover igualmente o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Sendo assim, a educação inclusiva tem como objetivo garantir a todos seu 

direito à educação. Sua conjectura é a valorização de toda e qualquer diferença entre os 

indivíduos e a igualdade de oportunidades. É um grande desafio, que exige 

transformações em diversos âmbitos da sociedade. Uma mudança que necessita do apoio 

de todos, pois gera alteração na política, cultura e na sociedade (BRASIL, 2015). 

A inclusão deve ser entendida como um movimento para as minorias. Na inclusão, 

o palavra integração é abandonada, uma vez que o objetivo é incluir um aluno ou um 



grupo de alunos que já foi anteriormente excluído. A meta primordial da inclusão é não 

deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo (WERNECK, 1997, p.52). 

 

2.1.1 Quem é o surdo? 

Caracteriza-se aluno com deficiência aquele que tem impedimentos de longo 

prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com diversas 

barreiras, podem restringir sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. 

Conforme o Educacenso, a surdez é uma deficiência física que consiste na perda auditiva 

acima de 70dB, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 

3000Hz. 

A surdez é estudada por médicos desde o século XVII. Deve-se considerar que a 

surdez se difere de deficiência auditiva. Surdez é perda severa ou profunda de audição; 

pode-se escutar ruídos, poucas frequências de sons bem altos, até a perda de audição total. 

Já a deficiência auditiva é caracterizada por perda leve ou moderada e tem parte da 

audição comprometida e há casos de comunicação limita dependendo do grau. Para os 

surdos, a surdez não é considerada uma deficiência, mas sim uma outra forma de 

experimentar o mundo. A estimativa de pessoas que possuem deficiência auditiva do 

Brasil é de cerca de 9,7 milhões de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Isso representa 5,1% da população do país.  

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema forma a comunicação e 

expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 

com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de 

transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 

surdas do Brasil. (BRASIL, 2002). 
 

A concepção clínico-patológica antiga se preocupava em estudos que trariam cura 

para a surdez. Realizavam experimentos com sanguessugas, mas isso levava pacientes à 

morte por infecção. Na atualidade, não ocorrem procedimentos como antes, mas alguns 

estudos são recusados por criarem uma deturpação para o surdo perante a comunidade 

surda. 

Na concepção clínico-terapêutica, SKLIAR (1998) afirma que a surdez coloca o 

sujeito surdo em desvantagem quando comparado à maioria da população. Ela é vista 

como uma deficiência em relação à comunidade ouvinte e considera-se que precisa ser 

corrigida com terapias de fala. Nessa concepção, o indivíduo de surdez severa ou 



profunda deve ser encaminhado a escola especializada para receber estímulos orais e 

auditivos na intenção de atingir os padrões da normalidade. 

Já na visão sócio-antropológica, SKLIAR (1999) diz que a surdez é vista como 

diferença, na qual o sujeito surdo faz parte de uma comunidade linguística e diferente em 

relações culturais. A educação configura-se em uma abordagem bilíngue. 

 

2.1.2 Libras: a Língua Brasileira de Sinais 

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) - é uma modalidade viso-espacial muito 

utilizada na comunicação entre e com pessoas surdas. Ela se dá através do uso de sinais 

e expressões para estabelecer uma comunicação com o indivíduo surdo. Libras é 

considerada uma língua por possuir os níveis linguísticos, levando-se sempre em 

consideração a existência do regionalismo. 

Como todas as outras, as línguas de sinais são vivas, pois estão em 

constante transformação com novos sinais sendo introduzidos pelas 

comunidades surdas de acordo com suas necessidades. As línguas de 

sinais não são universais. Cada uma tem a sua própria estrutura 

gramatical e assim, como não temos uma língua oral única, também não 

tem apenas uma língua de sinais. (HONORA, 2009, p.41). 

 

Até o século XV, os surdos eram considerados como seres impossíveis de serem 

educados pela falta de comunicação e compreensão. A partir do século XVI, teve início a 

luta pela educação dos surdos.  Na Europa, devido a sua atuação, o surdo Eduard Huet foi 

convidado por D. Pedro II a fundar a primeira escola para surdos no Brasil, que levava o 

nome de Imperial Instituto de Surdos Mudos. Com o tempo, o termo errôneo “surdo 

mudo” parou de ser utilizado, pois o indivíduo surdo não necessariamente é mudo; 

todavia como muitos surdos acabam não desenvolvendo a fala, fazia-se uso dessa 

expressão. A surdez e mudez acontecendo concomitantemente chega a ser raro, por isso 

a escola, hoje, tem o nome de Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES. 

A Libras foi criada a partir da mistura da Língua Francesa de Sinais e de gestos 

que eram usados pelos surdos brasileiros. Apesar de todos os desafios, foi ganhando 

espaço e reconhecida em 2002 como uma língua oficial do Brasil. Mesmo com isso, a 

Libras ainda é pouco conhecida e usada entre os ouvintes. 

O acolhimento necessário e imprescindível da língua de sinais, como 

primeira língua do surdo e língua escolar, devolve ao surdo a esperança, 

ao mesmo tempo em que nos convoca a pensar sobre os processos e 

práticas construídos – agora – à luz dessa nova condição. A 

subjetividade do surdo e todos os processos selecionados a ela ganham 

novas nuanças, delineando-se talvez de forma diferente ao que 



supúnhamos acontecer quando a língua de sinais era – radicalmente – 

negada e as práticas pedagógicas eram, quase exclusivamente, 

mediadas pela língua oral. (PEIXOTO, 2006, p.207). 

 

O aprendizado de Libras pelos surdos e ouvintes é fundamental para o 

desenvolvimento dos aspectos social e emocional. Aprender essa nova língua contribui 

para a evolução pessoal e profissional, além da inclusão do surdo, torna o ouvinte bilíngue 

e a ambos possibilita agilidade no raciocínio. 

Através da Lei 10.436/2002, o setor público é obrigado a atender aos surdos por 

meio da Libras. Na área pedagógica, a Libras se torna fundamental, pois as instituições 

educacionais têm obrigação de serem locais de inclusão. 

 

2.2 Bilinguismo: Português – Libras 

Bilinguismo, de acordo com o dicionário, é o domínio, a coexistência de dois 

sistemas linguísticos diferentes (língua, dialeto, falar etc.) numa coletividade. Pode ser na 

modalidade escrita e/ou oral. De acordo com Capolari (2005), 

O bilinguismo possibilita ao surdo adquirir/aprender a língua que faz 

parte da comunidade surda. O trabalho bilíngue educacional respeita as 

particularidades da criança surda, estabelecendo suas capacidades como 

meio para essa criança realizar seu aprendizado. Esta proposta também 

oferece o acesso à língua oral e aos conhecimentos sistematizados, 

priorizando que a educação deve ser construída a partir de uma primeira 

língua, a de sinais, para em seguida ocorrer a aquisição da segunda 

língua, o português (oral e/ou escrito). (CAPORALI, 2005, p. 591). 
  

É importante para o surdo que ele aprenda primeiro sua língua natural, que é a 

Libras, para posteriormente aprender uma segunda língua. 

Assim, a concepção bilíngue linguística e cultural luta para que o sujeito 

surdo tenha o direito de adquirir/aprender a Libras e que está o auxilie, 

não só na aquisição da segunda língua (majoritária), mas que permita 

sua real integração na sociedade, pois ao adquirir uma língua 

estruturada o surdo pode criar concepções e oportunidades, 

participando ativamente do convívio em seu meio. (CAPOLARI 2005, 

p.592). 

 

A criança que nasce surda deve aprender desde cedo a Libras com um adulto que 

possua o conhecimento da língua. 

Os indivíduos não recebem a língua pronta para ser usada; eles 

penetram na corrente de comunicação verbal; ou melhor, somente 

quando mergulham nesta corrente é que sua consciência começa a 

operar. (...) Os sujeitos não “adquirem” a língua materna; é nela e por 

meio dela que ocorre o primeiro despertar da consciência. (ALBANO, 

1990, p.108) 



 

 De acordo com Harmers e Blanck (2000), o fator primordial na prática bilíngue é 

que ambas as línguas devem possuir valores acordantes. O modo de realização deve ser 

estudado pelos planejadores da educação bilíngue e seus objetivos devem possuir bastante 

relevância no momento do planejamento. 

 

2.3 Ambiente bilíngue na escola 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9394 de 1996, afirma 

que todas as crianças com de necessidades educativas especiais devem ser aceitas nas 

escolas regulares (BRASIL, 1996). A escola deve ter o intuito de promover a inclusão, a 

equidade e ensinar a viver com as diferenças. A Constituição Brasileira garante o direito 

à educação regular a todos, sem exceção (BRASIL, 1988). A proposta de educação 

bilíngue "busca respeitar o direito do sujeito surdo, no que se refere ao acesso aos 

conhecimentos sociais e culturais em uma língua que tenha domínio" (SKLIAR, 1998). 

A LDB (1996) abre espaço para a educação e garante inovações que resultem na inclusão 

do surdo na sociedade, contribuindo, inclusive, para o desenvolvimento do ouvinte. 

A escola bilíngue é um espaço de socialização, de construção de identidade 

assentada na possibilidade da inserção de alunos antes excluídos. Num processo contínuo, 

o ambiente bilíngue é caracterizado por um lugar onde todos conseguem se comunicar 

com o aluno surdo, não só o professor, mas também os outros alunos, possibilitando a 

desmistificação de que a Libras é apenas para os surdos e que a surdez é impeditiva para 

que ele se insira na sociedade e contribuir com ela. É na escola que as crianças aprendem 

ou aperfeiçoam formas de narrar, de descrever, modos adequados de usar a língua em 

diferentes contextos, ampliando seu conhecimento linguístico, e experimentam regras de 

convivência social, regras de formação de grupo e de valores sociais fundamentais para a 

adaptação da vida em sociedade. (CEDES, 2006, p.177) 

É preciso romper com os muros. A educação inclusiva se traduz em um trabalho 

árduo, porém é legítima sua necessidade e utilidade. Trata-se de direito e também de 

fundamental importância para o desenvolvimento integral e a socialização. É necessário, 

também, o entendimento de que a Libras precisa constar dos desenhos das políticas 

públicas educacionais, pois ela diz respeito a todos, visto que indica o desejo de garantir 

o acesso ao conhecimento, consequentemente, construir um país menos desigual. 

 

2.4 Incluir os já incluídos 



Será que todo professor está preparado para a inserção dos alunos necessidades 

educacionais especiais? No planejamento de suas aulas pensa na participação desses 

alunos? E o inverso: cria espaço para que os demais alunos interajam com este aluno? A 

inclusão se refere somente à intermediação do professor especializado no triângulo 

didático: professor – aluno – saber? A partir dessas perguntas, pode-se pensar que as 

políticas públicas de inclusão estão desenhadas e implementadas pelos sistemas de 

ensino, permitindo o acesso do conhecimento pelo aluno com necessidades especiais 

através do atendimento educacional especializado. Porém, algo revolucionário precisa ser 

feito para que as crianças com e sem necessidades especiais possam conviver, conhecer-

se e expressar-se. Como afirma Burgos (2012),  

para se alcançar uma melhor educabilidade dos estudantes, ou seja, 

mais predisposição para participar do processo de escolarização, é 

necessário atuar dentro e fora da escola. De um lado, cobrando do poder 

público e das escolas uma gestão atenta às especificidades do mundo 

do aluno, e que seja obcecada por conhecê-lo e valorizá-lo. De outro, 

cobrando do poder público e da sociedade civil um conjunto de ações 

que tanto envolvem políticas sociais quanto um comprometimento com 

ações de mediação entre espaços da cidade e grupos sociais. 

 

A escola tende a ser um ambiente verdadeiramente democrático e, por isso, é 

espaço privilegiado para a acolhida dos diferentes, o que muitas vezes desafia sua 

estrutura física e pedagógica pré-estabelecida. Assim, é preciso eliminar as barreiras 

arquitetônicas (adaptando banheiros e instalando rampas, por exemplo); estabelecer 

práticas pedagógicas que valorizem a diversidade e que não avaliem para excluir ou 

categorizar as crianças; fazer parcerias. 

A inclusão se faz necessária cada vez mais e, com ela, a garantia de uma educação 

de qualidade para todos se torna um grande desafio. Para que além de inclusiva, a escola 

possa permitir que seus alunos aprendam a conviver com a diferença e se tornem cidadãos 

conscientes, tolerantes e solidários, o envolvimento e comprometimento do professor é 

essencial. A principal parceria deve ser estabelecida no interior da escola. O senso de 

responsabilidade pelo bem-estar do outro é um exercício constante nas escolas inclusivas 

e por isso estabelecer essa conscientização do professor é a primeira tarefa a ser executada 

pela gestão escolar: fazer o docente abraçar e se envolver com a inclusão. 

LIMA (2019) diz que é necessário compreender que a formação do professor 

precisar ser continuada ao contrário de estática, levando em consideração que a Libras 

está em constante transformação. O conhecimento seja progressivo e sistematizado com 

perspectivas de inovar. Na perspectiva da escola inclusiva, os professores devem buscar 



cursos de aperfeiçoamento e parcerias com especialistas, estimular comportamentos 

solidários nos alunos, possibilitar a comunicação entre os alunos e a participação na rotina 

da escola por todos eles. Aprender uma segunda língua, por exemplo, como a Libras, é 

uma forma de praticar a responsabilidade pelo outro. De acordo com Mantoan (2003), 

Os sistemas escolares também estão montados a partir de um 

pensamento que recorta a realidade, que permite dividir os alunos em 

normais e deficientes, as modalidades de ensino em regular e especial, 

os professores em especialistas nesta e naquela manifestação das 

diferenças. A lógica dessa organização é marcada por uma visão 

determinista, mecanicista, formalista, reducionista, própria do 

pensamento científico moderno, que ignora o subjetivo, o afetivo, o 

criador, sem os quais não conseguimos romper com o velho modelo 

escolar para produzir a reviravolta que a inclusão impõe. (MANTOAN, 

2003, p.13) 
 

É nesta linha de ressignificar o papel da escola com toda a comunidade escolar 

incorporando no seu interior formas mais solidárias e plurais de convivência, que deve 

acontecer a mudança, “propondo a ser uma escola para todos, sem discriminações, sem 

ensino à parte para os mais e para os menos privilegiados” (MANTOAN, 2003, p.8). 

Logo,  

Ambientes humanos de convivência e de aprendizado são plurais pela 

própria natureza e, assim sendo, a educação escolar não pode ser 

pensada nem realizada senão a partir da ideia de uma formação integral 

do aluno — segundo suas capacidades e seus talentos — e de um ensino 

participativo, solidário, acolhedor. A perspectiva de se formar uma nova 

geração dentro de um projeto educacional inclusivo é fruto do exercício 

diário da cooperação e da fraternidade, do reconhecimento e do valor 

das diferenças, o que não exclui a interação com o universo do 

conhecimento em suas diferentes áreas. (MANTOAN, 2003, p.9). 
 

A educação deve pensar em todos aqueles que a receberão, em sua formação 

absoluta, visando a uma nova geração mais inclusiva, igualitária, fruto de práticas diárias 

de métodos inclusivos. 

 

2.5 O atendimento educacional especializado na rede pública estadual de Minas 

Gerais   

 O princípio da inclusão, buscando um conceito amplo de educação, sempre 

norteou o desenvolvimento de ações pedagógicas nas políticas públicas direcionadas para 

a Educação Básica em Minas Gerais. A realidade marcada pela desigualdade e exclusão 

é combatida pela educação inclusiva que parte do princípio de que todos têm direito de 

acesso ao conhecimento sem nenhuma forma de discriminação. Assim, em Minas Gerais, 



a rede pública estadual reconhecendo esse direito, estabelece que os alunos público-alvo 

da Educação Especial têm o direito de serem matriculados nas escolas próximas de suas 

residências, tendo acesso a espaços comuns de aprendizagem, bem como ao Atendimento 

Educacional Especializado – AEE (MINAS GERAIS, 2014). 

 “A Educação Especial, modalidade transversal a todas as etapas e modalidades de 

ensino, é parte integrante da educação regular, destinada aos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” (MINAS 

GERAIS, 2020) e tem como objetivos a disponibilização de recursos de acessibilidade, a 

formação de professores e o oferecimento do AEE. 

Dentre os recursos de acessibilidade que asseguram aos alunos com deficiência 

condições de acesso ao currículo para a utilização dos materiais didáticos e pedagógicos, 

dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e 

informações, os alunos e a escola recebem notebook, livros acessíveis, kits, jogos 

pedagógicos, recursos multifuncionais, material esportivo adaptado, equipamentos de 

tecnologia assistiva e mobiliários escolares adaptados. 

O atendimento educacional especializado (AEE) “tem como função 

complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de 

serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem barreiras para sua plena 

participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (MINAS GERAIS, 

2014). Dentre os recursos humanos oferecidos (professor de sala de recursos, professor 

de apoio à comunicação, linguagem e tecnologias assistivas, tradutor de Libras, guia-

intérprete , equipe multifuncional – psicólogo, terapeuta educacional, psicopedagogo, 

fonoaudiólogo), o intérprete de Libras é o professor que estabelece a intermediação 

comunicativa entre os usuários de Língua de Sinais (Língua Brasileira de Sinais) e os de 

Língua Oral  (Língua Portuguesa) no contexto escolar, traduzindo/interpretando as aulas, 

com o objetivo de assegurar o acesso dos surdos à educação (MINAS GERAIS, 2020). 

Durante o Regime Especial de Atividades não Presenciais (REANP), devido à 

pandemia causada pelo Coronavírus, a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

(SEE) continuou autorizando as convocações das diversas funções oferecidas pelo AEE, 

inclusive o Professor Intérprete de Libras, consideradas indispensáveis para a 

continuidade do processo de ensino-aprendizagem. Além disso, em 2020, a SEE elaborou 

os Planos de Estudos Tutorados (PET), que consistiram em apostilas para que os alunos 

e os professores trabalhassem os conteúdos curriculares ao longo do período de 

isolamento social, inclusive a versão adaptada para os alunos da Educação Especial. 



 

3 METODOLOGIA 

O presente trabalho será desenvolvido a partir de questionários aplicados aos 

membros integrantes de uma escola estadual da cidade de Ubá-MG, situada na área 

central do município de Ubá – Minas Gerais. A instituição teve seu prédio próprio 

inaugurado em julho de 1923. O Grupo Escolar foi o primeiro a existir em Ubá. Funciona 

em dois turnos no presente momento, ministrando o Ensino Fundamental de 1º ao 9º ano. 

É assegurado pela Lei nº 1046/2002 e pelo Decreto 5626/2005, que as instituições federais 

de ensino devem garantir de forma obrigatória, às pessoas surdas o acesso à comunicação, 

à informação e à educação em todo e qualquer âmbito. A instituição conta com 30 

funcionários, 310 alunos matriculados nos anos iniciais (1º ao 5º ano), 639 alunos 

matriculados nos anos finais (6º ao 9º ano), 30 alunos matriculados com necessidades 

educacionais especiais (QEDU- 2020). 

 A pesquisa pode ser classificada como descritiva. A pesquisa descritiva objetiva 

conhecer e interpretar a realidade sem nela interferir para modificá-la (CHURCHILL, 

1987). É também uma pesquisa básica, visto que, de acordo com Gil (2017), essa 

abordagem tende a ser mais flexível em seu planejamento. E, de acordo com Appolinário 

(2011, p.146), a pesquisa básica tem como objetivo principal “o avanço do conhecimento 

científico, sem nenhuma preocupação com a aplicabilidade imediata dos resultados a 

serem colhidos”. 

O presente estudo, inicialmente, teve caráter bibliográfico, com base em leitura de 

livros, documentos, artigos na internet que dissertam sobre o tema. Alyrio (2009) afirma 

que, após a escolha de um tema, faz-se necessária uma revisão dele, levando à escolha do 

método mais apropriado para realizar a pesquisa. Sendo assim, a pesquisa bibliográfica 

torna-se o passo inicial na construção efetiva do processo de investigação. 

Dando seguimento, o trabalho será realizado por meio de um estudo de caso. De 

acordo com Yin (2001, p.32), “um estudo de caso é uma investigação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real”. Ele também 

afirma que esse tipo de estudo se trata de uma metodologia válida, quando o pesquisador 

tem a disparidade sobre os eventos e quando o âmago se encontra em fenômenos inseridos 

no contexto da vida real, respondendo a indagações do tipo “por quê?” ou “como?”. 

O estudo de caso como modalidade de pesquisa é entendido como uma 

metodologia ou como a escolha de um objeto de estudo definido pelo 

interesse em casos individuais. Visa à investigação de um caso 

específico, bem delimitado, contextualizado em tempo e lugar para que 



se possa realizar uma busca circunstanciada de informações. 

(VENTURA, 2007). 
 

A abordagem é no viés qualitativo. De acordo com Knechtel (2014), esse tipo de 

pesquisa “interpreta as informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e 

dados qualitativos mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do 

discurso dos sujeitos (semântica)”. 

Para realização da coleta de dados, optou-se pela aplicação de um questionário, 

no período de abril a junho, via e-mail, para membros integrantes da escola estadual da 

cidade: Diretora, Professora Regente de Turma e Professora Intérprete de Libras. 

Pode-se definir questionário como a técnica de investigação composta 

por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o 

propósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, 

sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, 

comportamento presente ou passado etc. (GIL 2008, p. 121). 
 

A pesquisa consistiu na aplicação de 3 questionários mistos. Um questionário 

aplicado à diretora da escola, que contém sete perguntas, dentre elas três abertas, três 

fechadas e uma mista; um questionário aplicado à professora regente de turma contendo 

dez questões, dentre elas, cinco abertas, quatro fechadas, uma mista e um questionário 

aplicado à professora intérprete de Libras contendo dezesseis perguntas, sendo nove 

abertas, cinco fechadas e duas mistas. 

Para análise dos dados foi utilizado o método narrativo, pois os dados foram 

analisados e descritos conforme a ordem das questões. Buscou-se analisar como a 

inclusão e o ambiente bilíngue podem contribuir para o aspecto social e o aprendizado 

dos alunos, tanto surdos/deficientes auditivos, quanto ouvintes. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Essa pesquisa foi realizada por intermédio de questionários distintos aplicados a 

três membros3 integrantes da escola estadual da cidade de Ubá, via e-mail. Questionários 

aplicados a Maria, diretora da escola, Isabel, professora intérprete de Libras formada em 

Letras e licenciada em Letras-Libras e Educação Especial e que atua há onze anos na rede 

estadual de ensino, e o terceiro foi aplicado a Tereza, professora regente de turma em que 

o aluno com necessidades educacionais especiais está inserido, graduada em Normal 

Superior, pós-graduada em Supervisão, Orientação, Gestão e Inspeção Escolar e está 

 
3 Foram utilizados nomes fictícios para preservar o anonimato das participantes. 



cursando bacharelado em Letras-Libras. A partir da análise narrativa das respostas, 

podemos entender que o conhecimento de ambiente bilíngue é detido a todas as 

participantes do questionário, já o domínio da Libras é sabido pela professora intérprete 

e professora regente. 

Buscou-se, primordialmente, analisar avanços significativos na educação de 

ambos os alunos. O aluno acompanhado pela intérprete é surdo não oralizado. Está 

inserido na escola há quatro anos, o que contribui para a boa convivência no ambiente 

escolar. Porém, quando ingressou na escola, não obtinha conhecimento da Libras. Fazia 

uso de gestos e improvisados por ele mesmo e seus familiares, como afirmou a regente 

de turma. Ela também afirma que seu primeiro contato com o aluno foi de introdução da 

Libras, pouco a pouco, sempre levando em conta a bagagem que ele trouxe e ensinando 

a forma padrão da língua de sinais para comunicação. 

De acordo com a diretora da instituição, a escola busca conscientizar os alunos, 

responsáveis e colaboradores da escola durante o ano letivo das aulas presenciais fazendo 

a propagação de alguns cartazes informativos espalhados pelo prédio do local. Isabel 

ressalta que são realizadas apresentações e diversas áreas da escola têm seus nomes e 

sinais expostos para todo alunado. No presente momento, essa interação está sendo 

realizada remotamente, através de vídeos informativos e postagens nos grupos da escola. 

Tereza diz que, em sua percepção, o projeto requer maior aceitação dos demais colegas 

de trabalho e comunidade escolar. 

Quando questionadas sobre o projeto de Libras que desenvolvem na escola em 

que atuam, foi dito pela diretora “O projeto nasceu através do interesse e 

comprometimento das professoras. O aluno surdo precisava ser de fato inserido no 

ambiente escolar. Tudo seria mais fácil se os demais aprendessem simultaneamente.”. A 

professora intérprete diz que recebe os temas para os projetos dos supervisores e a partir 

disso é montado um projeto que abrange alunos, corpo docente e comunidade. Ainda 

afirma que “Todo tipo de comemoração que se tem na escola, nele será montado um 

pequeno ou grande projeto para incluir o aluno.” 

No que se refere aos alunos ouvintes, estes demonstram interesse em aprender a 

língua adequada para se comunicar com o aluno surdo. É de concordância de todas 

participantes que o ambiente bilíngue é uma ferramenta importante para a obtenção de 

avanços na inclusão. De acordo com Nunes et al. (2015), a defesa do bilinguismo passa 

pela compreensão da língua de sinais e de sua representação para os surdos. E significa 



uma forma de comunicação que funciona como pré-requisito para outras aprendizagens. 

Logo, a Libras representa a valorização do surdo. 

No questionamento referente à relação regente da turma e intérprete acerca do 

planejamento das aulas, o mesmo é realizado pela professora regente e é repassado com 

antecedência para a intérprete a fim de que seja preparada uma adaptação, se necessário, 

e que haja uma interpretação adequada para o aluno. Tereza diz que tudo é feito de forma 

natural, buscando introduzir a Libras no cotidiano da sala com murais de sinalizações e 

momentos voltados para o ensino efetivo, e tem grande aceitação pela turma, o que 

contribuiu também para a socialização do aluno surdo. A professora regente acrescenta 

“Tudo que era possível interpretávamos em Libras e ensinávamos aos alunos ouvintes. 

Oração do dia, músicas, momentos de história... Nas comemorações do dia do surdo foi 

possível um teatro em Libras com a participação de toda turma. Trabalho muito 

emocionante e gratificante, que foi reapresentado em outros momentos em outras 

escolas.”.  Silva e Oliveira (2015) afirmam que o conhecimento prévio dos conteúdos que 

serão abordados nas aulas permite melhor orientação e esclarecimento de dúvidas, assim 

como a interação entre professor regente, professor intérprete de Libras e coordenação 

pedagógica no que diz respeito ao desenvolvimento do aluno surdo. 

Quando questionadas sobre possíveis avanços posturais e em questões sociais dos 

alunos ouvintes diante a inclusão do aluno surdo em sala de aula, a professora intérprete 

afirma “O avanço é significativo tanto no ensino remoto, como no presencial. O ensino 

da Libras é como se fosse um brinde, se a turma comportou bem durante a aula, neste 

dia, será ensinado vários sinais.”. A professora regente afirma que é perceptível um 

grande amadurecimento e demonstração de empatia com o aluno surdo, além de 

aprenderem a amar Libras e usá-la na comunicação com o colega. E, no que se refere à 

contribuição para a formação integral do aluno surdo e ouvinte, Isabel diz que o ambiente 

bilíngue permite que o surdo tenha significativos avanços em sua comunicação com a 

sociedade, permitindo assim, que ele se torne protagonista de sua própria vida. Tereza 

completa “O aluno surdo passou a conviver em um ambiente onde ele era entendido e 

podia se comunicar com todos, [...], mostrou grande avanço, mas o maior deles foi na 

socialização com a qual tinha grande dificuldade quando chegou a nossa escola. Ele 

terminou o ano mais calmo e, com certeza, mais feliz em estar na escola.” 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 



O presente estudo teve como finalidade analisar os benefícios adquiridos através 

da prática do ambiente bilíngue para alunos surdos e ouvinte. A conscientização da Libras 

deve ocorrer dentro das escolas, ensinando, estimulando, aprimorando e conscientizando 

o uso da língua de sinais para alunos surdos, ouvintes, colaboradores e comunidade. A 

pesquisa foi embasada por estudo bibliográfico, seguido de três questionários aplicados 

para Diretora de uma escola estadual da cidade Ubá-MG, professora regente de turma 

onde o aluno surdo está inserido e professora Intérprete de Libras para a obtenção dos 

resultados finais. 

Capacitismo, como no dicionário, é um termo utilizado para descrever a 

discriminação, opressão e abuso advindos da noção de que pessoas com deficiência são 

inferiores às pessoas sem deficiência. Inclui opressão ativa e deliberada e opressão 

passiva, como no caso de algumas falas citadas no trabalho. Considerações feitas como 

se o ensino da Libras fossem um brinde ou caridade. O artigo 4º da Lei nº 13.146 afirma 

que toda pessoa com deficiência tem direto à igualdade de oportunidade como as demais 

pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. É necessário repensar em suas 

palavras e expressões que, de alguma forma possa fazer se sentirem insultadas as pessoas 

com deficiência. 

Desse modo, os dados obtidos permitiram concluir que a Libras é pouco dominada 

e exige ainda uma aceitação e interesse maior da comunidade escolar. As participantes 

afirmam que é feito o possível para dar continuidade ao projeto de Libras e que buscam 

conscientizar os alunos sobre o uso da língua de sinais e fazer dela parte do seu cotidiano. 

Os alunos ouvintes, com o ambiente bilíngue, adquirem o conhecimento da língua de 

sinais e conseguem se comunicar com o aluno surdo, contribuindo assim em suas 

formações. Se tornam mais solícitos, obtêm grande amadurecimento e se tornam mais 

empáticos. Já para o aluno surdo, essa proposta possibilita-o vivenciar um ambiente 

verdadeiramente inclusivo sem a necessidade de um intérprete para se comunicar com os 

colegas de turma, tendo grande melhoria na socialização e despertando nele o sentimento 

de pertencimento ao ambiente escolar. 
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